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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULA N. 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA. 
CELEBRAÇÃO DE ACORDO SEM ANUÊNCIA DO ADVOGADO. DIREITO 
AUTÔNOMO DO ADVOGADO. HONORÁRIOS CONTRATUAIS. 
INEXISTÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 7 E 83 DESTA 
CORTE. APLICAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA E DE COTEJO ANALÍTICO. NÃO PROVIDO.
1. Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 
9.3.2016 – Enunciado Administrativo n. 3 –, o regime de recurso será 
determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 
Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
2. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (Súmula n. 83 
desta Corte).
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
4. Dissídio jurisprudencial não comprovado, ante a incidência das Súmulas n. 
7 e 83 desta Corte e da ausência de demonstração da similitude fática e da 
divergência na interpretação do direito entre os acórdãos confrontados. 
Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Marco Buzzi.  
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 11 de maio de 2020 (Data do Julgamento)

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora                  
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.508.400 - SP (2019/0145542-3)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por TADEU MICHEL SACCO contra decisão singular, desta relatoria, que 

negou provimento ao agravo em recurso especial, em razão da (i) incidência das 

Súmulas n. 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça; (ii) inviabilidade de análise do 

dissídio jurisprudencial, ante à aplicação dos verbetes sumulares n. 7 e 83 desta 

Corte; e (iii) não realização do cotejo analítico, a fim de demonstrar que acórdão 

recorrido e paradigma analisaram situações fáticas similares e chegaram a 

conclusões jurídicas distintas (e-STJ fls. 473/482).

Não foram opostos embargos de declaração.

Sustenta a parte agravante, em síntese, não incidirem os óbices 

processuais apontados.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, que ela seja submetida ao pronunciamento 

do Colegiado (e-STJ fls. 485/495).

Impugnação às fls. 498/501 (e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.508.400 - SP (2019/0145542-3)
  
RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : TADEU MICHEL SACCO 
ADVOGADOS : FABRÍCIO MICHEL SACCO  - SP168551 
   LEANDRO DE PÁDUA POMPEU  - SP170433 
AGRAVADO  : VICENTE JACKSON GERALDINO DOS SANTOS 
ADVOGADO : VICENTE JACKSON GERALDINO DOS SANTOS (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - SP168590 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULA N. 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA. 
CELEBRAÇÃO DE ACORDO SEM ANUÊNCIA DO ADVOGADO. DIREITO 
AUTÔNOMO DO ADVOGADO. HONORÁRIOS CONTRATUAIS. INEXISTÊNCIA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 7 E 83 DESTA CORTE. APLICAÇÃO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E DE 
COTEJO ANALÍTICO. NÃO PROVIDO.
1. Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016 
– Enunciado Administrativo n. 3 –, o regime de recurso será determinado pela data 
da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
2. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (Súmula n. 83 desta 
Corte).
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 
7/STJ).
4. Dissídio jurisprudencial não comprovado, ante a incidência das Súmulas n. 7 e 83 
desta Corte e da ausência de demonstração da similitude fática e da divergência na 
interpretação do direito entre os acórdãos confrontados. Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Consoante o 

decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016 – Enunciado 

Administrativo n. 3 –, o regime de recurso será determinado pela data da publicação 

do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.

De início, observo que os frágeis argumentos desenvolvidos pela parte 

agravante não têm plausibilidade jurídica para infirmar a conclusão da decisão 

impugnada, razão pela qual o presente recurso não merece prosperar.

No presente caso, quanto à apontada ofensa ao artigo 489 do Código 

de Processo Civil de 2015, consoante entendimento consolidado desta Corte 

Superior, não é omissa nem carece de fundamentação a decisão judicial que, 

embora decida em sentido contrário aos interesses da parte, examina 

suficientemente as questões que lhe foram propostas, adotando entendimento que 

ao órgão julgador parecia adequado à solução da controvérsia.

Registre-se, a propósito, que o órgão julgador não está obrigado a se 

pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas partes, mas apenas 

sobre os considerados suficientes para fundamentar sua decisão, o que foi feito.

Desse modo, tendo a decisão analisado de forma fundamentada as 

questões trazidas, não há que se falar nos vícios apontados, nos termos dos 

acórdãos cujas ementas abaixo transcrevo:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE 

C/C PERDAS E DANOS, COMINAÇÃO DE MULTA E 

DESFAZIMENTO DE CONSTRUÇÃO. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. COMPARECIMENTO 

ESPONTÂNEO NÃO CONFIGURADO. CITAÇÃO VÁLIDA. 

SÚMULA 07/STJ. ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRELIMINAR 

REJEITADA. AUTARQUIA ESTADUAL. INTERESSE. 

REDISTRIBUIÇÃO PARA VARA DE FAZENDA PÚBLICA. 

COMPETÊNCIA ABSOLUTA EM RAZÃO DA PESSOA. CITAÇÃO 

PESSOAL POR OFICIAL DE JUSTIÇA. NECESSIDADE. 

JULGAMENTO: CPC/15.

[...]

3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 

suficientemente fundamentado o acórdão recorrido, de modo a 

esgotar a prestação jurisdicional, não há falar em violação dos art. 
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Superior Tribunal de Justiça

1.022, I e II, 489, II, e 1.013 do CPC/15.

[...]

11. Recurso Especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido.

(REsp n. 1.758.748/AM, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 18/9/2018, DJe 24/9/2018).

AGRAVO INTERNO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

IMPUGNAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, II, 1.013, § 1º, E 

1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL AFASTADA. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DEFICIÊNCIA NA 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

1. Não há falar em violação dos arts. 489, II, e § 1º; 1.013, § 1º, e 

1.022 do CPC/2015, pois o Tribunal a quo dirimiu as questões 

pertinentes ao litígio, emitindo pronunciamento de forma clara e 

fundamentada.

2. A tutela jurisdicional foi efetivamente prestada, apenas em 

desconformidade com os interesses da parte recorrente, circunstância 

que não revela nenhuma irregularidade no julgamento a quo.

[...]

7. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.251.735/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 7/6/2018, DJe 14/6/2018).

Incide, portanto, a Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

De outra parte, o Tribunal de origem, ao analisar as circunstâncias 

fáticas e as provas carreadas aos autos, assim consignou (e-STJ fls. 358/359):

[...]

A r. sentença não é nula. Em sentido diametralmente oposto, ela 

satisfaz todos os requisitos intrínsecos (CPC, art. 489 e incs.; CF, art. 

93, inc. IX) e extrínsecos (inteligível, exata e completa ou íntegra). 

Outrossim, abordou toda a matéria posta a julgamento, não 

incorrendo em qualquer dos vícios enumerados nos incisos do § 1º do 

art. 489 do Código de Processo Civil de 2015. A discordância do 

executado com a fundamentação lançada pelo nobre magistrado a 

quo não é suficiente para inquiná-la de nulidade.

Decisão concisa não é sinônimo de decisão nula. Não se olvide, ainda, 

que o juiz não está obrigado a responder a todas as alegações das 

partes se já encontrou motivo suficiente para fundar a decisão, nem se 

obriga aos fundamentos indicados por elas (RJTJESP 115/207), 

máxime quando as proposições das razões de decidir (ratio decidendi) 

são com eles incompatíveis.
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[...]

Exequente e executado transacionaram apenas em relação ao valor 

da dívida, e não em relação aos honorários advocatícios fixados no 

julgamento dos embargos.

E nem poderia ser de outra forma, pois os honorários arbitrados por 

conta de sucumbência pertencem ao advogado, e não ao seu 

constituinte.

As partes não podem dispor da verba de sucumbência fixada em 

decisão judicial que pertence exclusivamente ao advogado.

"O acordo feito pelo cliente do advogado e a parte contrária, 

salvo aquiescência do profissional, não lhe prejudica os 

honorários, quer os convencionados, quer os concedidos por 

sentença" (Lei nº 8.906/94, art. 24, § 4º).

No entanto, o débito relacionado aos honorários contratuais, em face 

do executado, não existe.

O contrato de honorários advocatícios foi celebrado entre o exequente 

e seu patrono; e é cediço que o negócio jurídico, em regra, somente 

atinge as partes contratantes, não prejudicando ou beneficiando 

terceiros estranhos a ele.

Essa verba não pode ser exigida do executado, uma vez que res inter 

alios acta, allis nec prodest nec nocet (os atos dos contratantes não 

aproveitam nem prejudicam a terceiros).

Logo, contra o executado, o exequente VICENTE JACKSON 

GERALDINO DOS SANTOS não dispõe de título executivo.

[...]

Portanto, rever tais fundamentos do acórdão recorrido demandaria a 

alteração das premissas fático-probatórias dos autos, mediante o reexame de 

provas, o que é vedado em sede de recurso especial, em razão da Súmula n. 7 do 

Superior Tribunal de Justiça: "A pretensão de simples reexame de provas não 

enseja recurso especial".

Além disso, o Tribunal de origem julgou a causa também em sintonia 

com a jurisprudência desta Corte Superior, a qual se firmou no sentido de que "[...] o 

acordo firmado entre as partes, sem a concordância do advogado, não afasta seu 

direito ao recebimento dos honorários advocatícios convencionais e dos advindos de 

sentença judicial (Lei 8.906/94, art. 24, § 4º) [...]" (REsp n. 729.021/RS, Rel. Ministro 

Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 3/2/2015, DJe 6/2/2015). Sobre o tema, 

confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

TRANSAÇÃO ENTRE AS PARTES. DIREITO AUTÔNOMO DO 
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Superior Tribunal de Justiça

ADVOGADO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL.

I - Nos termos do artigo 24, § 4º, do EOAB, "o acordo feito pelo cliente 

do advogado e a parte contrária, salvo aquiescência do profissional, 

não lhe prejudica os honorários, quer os convencionados, quer os 

concedidos por sentença".

[...]

Agravo Regimental improvido.

(AgRg no REsp n. 1.008.025/AL, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 17/2/2009, DJe 9/3/2009).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. CELEBRAÇÃO DE ACORDO SEM ANUÊNCIA DO 

ADVOGADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]

2. O acordo firmado entre as partes, sem a concordância do 

advogado, não atinge o direito ao recebimento dos honorários 

advocatícios fixados em sentença judicial transitada em julgado, nos 

termos dos arts. 23 e 24, § 4º, da Lei 8.906/94. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 558.741/MG, Rel. Ministro LÁZARO 

GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª 

REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 20/2/2018, DJe 26/2/2018).

Incide, dessa forma, a Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça, 

visto que o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte 

Superior, não merecendo reparo quanto ao tema.

Por oportuno, a incidência das Súmulas n. 7 e 83 do Superior Tribunal 

de Justiça impede a análise do dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade 

entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, dada a 

situação fática do caso, com base na qual o Tribunal de origem deu solução à 

causa. A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CANCELAMENTO DE PLANO DE SAÚDE. INADIMPLEMENTO 

CONTRATUAL. DANO MORAL. NECESSIDADE DE 

COMPROVAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. LESÃO 

EXTRAPATRIMONIAL. AUSÊNCIA DE PROVAS. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
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Superior Tribunal de Justiça

JURISPRUDENCIAL. CONHECIMENTO INVIABILIZADO PELA 

INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO 

DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior entende que a lesão extrapatrimonial não 

decorre de simples inadimplemento contratual, sendo necessária a 

demonstração de ofensa a direitos da personalidade. Incidência do 

enunciado n. 83 da Súmula do STJ.

2. Tendo o Tribunal de origem concluído que não houve a 

comprovação de prejuízo extrapatrimonial, a desconstituição do 

acórdão estadual demandaria o revolvimento fático-probatório, 

providência vedada na via eleita, ante a incidência do enunciado n. 7 

da Súmula do STJ.

3. A incidência dos enunciados n. 7 e 83 da Súmula do STJ impede o 

conhecimento do recurso interposto tanto pela alínea a quanto pela 

alínea c do permissivo constitucional.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.304.018/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/4/2019, DJe 

23/4/2019 – sem destaques no original).

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. IMÓVEL. PROMESSA DE COMPRA E 

VENDA. RESCISÃO. PARCELAS PAGAS. RETENÇÃO. 

ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ. PERCENTUAL. 

REEXAME DO CONTRATO E DOS DEMAIS ELEMENTOS 

FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 

INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. INOVAÇÃO 

RECURSAL. INVIABILIDADE. DECISÃO MANTIDA.

[...]

2. O recurso especial não comporta exame de questões que 

impliquem reexame do contrato e dos demais elementos 

fático-probatórios dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).

3. No caso concreto, alterar o percentual de retenção demandaria 

nova análise do conjunto probatório do feito, vedado em recurso 

especial.

4. A incidência das Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ obsta o conhecimento 

do recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional, 

consoante a jurisprudência desta Corte.

5. Incabível o exame de tese não exposta no recurso especial e 

invocada apenas em momento posterior, pois configura indevida 
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inovação recursal.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.387.976/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 13/5/2019, DJe 

20/5/2019 – sem destaques no original).

Por fim, o recurso especial também não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, pois a 

parte recorrente deixou de proceder ao cotejo analítico entre os acórdãos 

confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de situações fático-jurídicas 

idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o recorrente deve transcrever os trechos 

dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos casos 

confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. Assim:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 

AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ACÓRDÃOS RECORRIDO 

E PARADIGMA PROVENIENTES DO MESMO TRIBUNAL. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 13/STJ. CÉDULA DE CRÉDITO 

RURAL. AVAL PRESTADO POR PESSOA FÍSICA. VALIDADE. 

SÚMULA 83/STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 

NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A divergência jurisprudencial exige comprovação, por meio da 

transcrição dos trechos dos arestos que configurem o dissídio, 

mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem 

os casos confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de 

ementas ou fragmentos de votos, sem o necessário cotejo analítico, a 

evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência 

de interpretações.

2. Acórdãos paradigmas provenientes do mesmo Tribunal prolator da 

decisão recorrida não se prestam a demonstrar a divergência 

ensejadora do recurso especial, nos termos do enunciado n. 13 da 

Súmula do STJ.

[...]

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.380.364/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 1º/4/2019, DJe 9/4/2019 

– sem destaques no original).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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Superior Tribunal de Justiça

DIREITO CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. RESPONSABILIDADE 

CIVIL. ROMPIMENTO DO NEXO CAUSAL. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 

POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA AO 

GENITOR EM DECORRÊNCIA DO FALECIMENTO DO FILHO 

QUANDO HÁ DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. SÚMULA 83/STJ. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. NÃO 

CONHECIMENTO DO AGRAVO. SÚMULA 182/STJ. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. MERA 

TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. AUSÊNCIA DE COTEJO 

ANALÍTICO. AGRAVO EM PARTE CONHECIDO E, NESSA 

EXTENSÃO, DESPROVIDO.

[...]

3. Para comprovar a divergência jurisprudencial, é necessário realizar 

o cotejo analítico entre o aresto paradigma e o v. acórdão estadual, de 

modo que a mera transcrição de ementas é insuficiente para dar 

abertura ao apelo nobre pela alínea c do permissivo constitucional.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 653.109/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 2/4/2019, DJe 15/4/2019 – sem 

destaques no original).

Portanto, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 1.508.400 / SP
Número Registro: 2019/0145542-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00199259620178260224 199259620178260224 0081789242006

Sessão Virtual de 05/05/2020 a 11/05/2020

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TADEU MICHEL SACCO
ADVOGADOS : FABRÍCIO MICHEL SACCO - SP168551

LEANDRO DE PÁDUA POMPEU - SP170433
AGRAVADO : VICENTE JACKSON GERALDINO DOS SANTOS
ADVOGADO : VICENTE JACKSON GERALDINO DOS SANTOS (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP168590

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MANDATO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TADEU MICHEL SACCO
ADVOGADOS : LEANDRO DE PÁDUA POMPEU - SP170433

FABRÍCIO MICHEL SACCO - SP168551
AGRAVADO : VICENTE JACKSON GERALDINO DOS SANTOS
ADVOGADO : VICENTE JACKSON GERALDINO DOS SANTOS (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP168590

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 11 de maio de 2020
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